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    Capítulo 1




    Democratização na educação







    O estudo da gestão educacional em contextos de mudanças tem como foco apresentar o contexto da educação brasileira, que segue num fluxo de mudanças aceleradas e inusitadas. Este texto foi escrito durante um momento pandêmico, em que grandes parcelas da população mundial foram acometidas por uma infecção causada pelo vírus da Covid-19, afetando suas vidas de diferentes maneiras, inclusive impedindo as aglomerações em diferentes espaços, como os educativos.




    Diferentes medidas foram adotadas pelas instituições de ensino para não interromper os estudos, e o ensino emergencial remoto foi uma alternativa implantada a duras penas, alterando drasticamente a gestão, a prática docente e o cotidiano dos estudantes, que passaram a se encontrar nos ambientes virtuais improvisados.




    A gestão escolar teve o desafio de lidar com um fluxo frenético de mudanças de planejamento a depender das decisões e medidas governamentais; entre elas citamos os novos protocolos de saúde, a quarentena e as alterações de calendário. A gestão também buscou alternativas para dar continuidade aos estudos on-line, preparando-se para treinar toda a comunidade escolar para o uso das tecnologias e a didática nas salas virtuais, contornando a falta de recursos para aplicar e manter esse tipo de estrutura.




    Houve desistências de alunos, cancelamentos de curso, afastamentos de funcionários, mortes de entes queridos, altos índices de desemprego e a saúde mental fragilizada. Neste cenário de incertezas e dor, gestores, educadores e funcionários das instituições de ensino trabalharam e ainda trabalham incansavelmente para manter o desenvolvimento de seus estudantes e a qualidade do ensino. Ainda assim, os impactos na educação foram e ainda continuam sendo alarmantes, entre eles o atraso na alfabetização e a falta de socialização das crianças.




    Essas mudanças atenuaram os abismos sociais existentes não apenas no contexto escolar, mas em todos os âmbitos sociais. Muitas escolas já voltaram a operar com as aulas presenciais, mas ainda não sabemos os rumos que a pandemia vai tomar. Quantas variantes ainda teremos? Haverá vacinas para todas as pessoas? O governo tomará medidas rápidas e a favor da vida? O “novo normal” vai prevalecer? A Covid-19 passará a ser uma doença endêmica? Ainda não sabemos.




    Após elucubrações a respeito do futuro da pandemia de Covid-19, é importante dizer que nesta obra abordaremos diferentes contextos de mudanças que têm envolvido a educação nas últimas décadas. Em linhas gerais, Gestão educacional em contextos de mudanças vai aproximar você, profissional da educação, aos temas relacionados à gestão democrática, aos aspectos legislativos, ao papel do gestor e ao Estado como o regulador da ação educativa.




    Por isso, convidamos você a conhecer os assuntos que serão abordados em cada capítulo.




    No capítulo “Democratização na educação”, estudaremos temas relacionados à construção da democracia, considerando os princípios e a legislação, com destaque para o artigo 205 da Constituição Federal de 1988, que trata da educação enquanto um direito de todos e dever do Estado e da família, e a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.




    Em "Gestão democrática subsidiada pela legislação educacional brasileira”, iremos compreender o papel da gestão democrática no ensino público, identificando quais foram as contribuições do Plano Nacional de Educação (PNE) e como se dão as relações entre o sistema de ensino e a comunidade educacional por meio dos instrumentos de democratização da educação.




    No capítulo “O papel do gestor no público × privado: da gestão democrática à visão gerencial”, identificaremos o papel da gestão nos contextos públicos e privados, as formas de acesso às atividades da direção escolar nos estados e municípios e compreenderemos as competências oriundas da nova Matriz Nacional Comum de Competências.




    Para finalizar, em “Estado como o regulador da ação educativa”, analisaremos a importância das avaliações em larga escala como instrumento para gestão escolar. Estudaremos as mudanças nas formas de gestão escolar incorporadas na legislação educacional, incluindo o exame da gestão democrática por meio dos princípios que a orientam à luz do processo neoliberal na educação.




    Esperamos que você aprenda mais sobre a gestão educacional nesse cenário efêmero de mudanças, identifique quais foram as principais mudanças nos últimos anos e como elas estão impactando o cotidiano da gestão escolar. Para isso atingir esses objetivos, acreditamos que é preciso partir do processo da democratização da sociedade brasileira.




    Boa leitura!




    1 Construção da democratização na sociedade brasileira




    

      A história da estrutura e da organização do ensino no Brasil reflete as condições socioeconômicas do país, mas revela, sobretudo, o panorama político de determinados períodos históricos (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 149).


    




    A legislação costuma ser entendida como um conjunto de normas reguladoras da convivência social e da participação cidadã, que possuem sentido dentro de um sistema democrático, que garante a soberania popular. Para Cury (2000, p. 20), “a soberania popular implica cada um como fonte de poder e, como cidadãos, suportes e destinatários das leis”.




    Nesse sentido, a nova Constituição de 1988 ampliou o significado do poder que emana do povo por meio de seus representantes eleitos e por mecanismos de exercício do poder popular, como a iniciativa popular, o plebiscito e o referendo.




    A Constituição é a legislação fundante de toda a ordem jurídica relativa à educação nos estados, municípios e Distrito Federal. Nela a educação está assinalada como um direito social no artigo 6º, capítulo II, título II: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados, na forma desta constituição” (BRASIL, 1988 apud CURY, 2000, p. 20).




    Assim, a educação torna-se um direito público subjetivo, ou seja, o titular de direito pode exigir direta e imediatamente do Estado o seu cumprimento, como no caso da educação no ensino fundamental, que deve ser gratuita e obrigatória para crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos de qualquer idade. A inexistência de vagas no ensino fundamental, por exemplo, atenta contra o exercício do direito à educação escolar em instituições escolares.




    Cury (2002) aponta que a Lei nº 1.079/1950 define os crimes de responsabilidade como aqueles em que a autoridade atenta contra o exercício dos direitos individuais, sociais e políticos.




    Pela primeira vez no Brasil, uma Constituição apresentou em nível nacional a gratuidade do ensino público após o ensino fundamental. Outra mudança importante foi o reconhecimento da educação em seu sentido mais amplo, abrangendo processos formativos que se desenvolvem para além dos muros da escola, considerando o ambiente familiar, profissional, instituições de ensino e pesquisa, movimentos sociais e culturais e organizações da sociedade civil.




    [image: Ícone] Para saber mais




    Sobre a gratuidade do ensino público, Cury (2000) destacou aspectos das determinações anteriores à Constituição de 1988:




    

      	1824: estabeleceu a gratuidade para o ensino primário apenas para os filhos de livres ou de libertos. Isso significa que naquela época a educação não era permitida aos filhos de negros escravizados.




      	1934: determinou a gratuidade e obrigatoriedade no primário para todas e todos de qualquer idade.




      	1967: ampliou para oito anos a gratuidade e obrigatoriedade, o que pouco tempo depois foi denominado ensino de primeiro grau.


    




    Observa-se que a nomenclatura das etapas escolares da educação foi bastante variável ao longo dos anos.




      




      


    







    Com a retomada da democracia e a reconquista dos espaços políticos na década de 1980, a educação tornou-se um direito de todas as pessoas, sem exceção.




    Além de ampliar dispositivos presentes em constituições anteriores, Cury (2000) observa que a Constituição de 1988 focaliza princípios como pluralismo, liberdade e gestão democrática, abordados com mais detalhes a seguir.




    2 Princípios que pautam a educação brasileira




    Com a retomada da democracia a partir da década de 1980, o cenário socioeconômico brasileiro indicava uma tendência de minimização do Estado como provedor de serviços públicos, entre eles a educação. Essa tendência também estava acompanhada das alterações da organização do trabalho, resultantes dos avanços tecnológicos.




    Na década de 1990, essas mudanças solicitaram da escola um trabalhador mais qualificado para executar as novas funções no processo de produção de serviços. Sobre essas mudanças, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 128) observam que




    

      [p]arece inegável que a revolução tecnológica e as demais mudanças globais promovam a crescente intelectualização do trabalho, a generalização de conhecimentos e habilidades e a demanda acentuada por educação de qualidade ou mais teórica. Isso, no entanto, não implica que o projeto educacional deva ser por força competitivo e seletivo socialmente, até porque ele tem servido basicamente a criação de um mercado educacional, à ampliação da esfera privada no campo da educação e à reprodução ou autoavaliação do capital.


    




    Na Constituição Federativa de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/1996) são estabelecidos os princípios e as finalidades da educação, válidos para o sistema educacional brasileiro. Entre outros aspectos, a LDB definiu os objetivos e as ações no âmbito da educação brasileira, em termos de níveis educacionais e currículo, estabelecendo as bases para o desenvolvimento do estudante em termos de sua formação cidadã e qualificação para o trabalho.




    De acordo com o artigo 2º, título II, da LBD, a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade "o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996).




    Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) avaliam com preocupação os rumos desse processo que tem criado uma educação de tipo mercadológica, que adotou, inclusive, termos comuns presentes na linguagem do mercado, como a flexibilização dos sistemas de ensino, a atenção à eficiência, a avaliação de desempenho e resultados, o estabelecimento de rankings, a competitividade entre as escolas, os programas gerenciais de qualidade, a valorização de algumas disciplinas em detrimento de outras, o crescimento da educação à distância, a descentralização administrativa, a valorização da iniciativa privada e o repasse das funções do Estado às empresas.




    A seguir listamos os onze aspectos que caracterizam a pedagogia da concorrência, da eficiência e dos resultados:




    

      	
Flexibilização – adoção de mecanismos de flexibilização e diversificação dos sistemas de ensino e das escolas.




      	
Eficiência – atenção à eficiência, à qualidade, ao desempenho e às necessidades básicas da aprendizagem.




      	
Avaliação – avaliação constante dos resultados (desempenho) obtidos pelos estudantes, de forma a comprovar a eficácia e a qualidade do trabalho desenvolvido na escola.




      	
Rankings – estabelecimento de rankings dos sistemas de ensino e das escolas públicas ou privadas.




      	
Competitividade – criação de condições para que se possa aumentar a competição entre as escolas.




      	
Programas gerenciais – ênfase sobre a gestão e a organização escolar, com a adoção de programas gerenciais de qualidade.




      	
Disciplinas privilegiadas – valorização de disciplinas como Matemática e ciências em função da competitividade tecnológica mundial.




      	
EaD – estabelecimento de formas inovadoras de treinamento de professores, como educação a distância.




      	
Descentralização administrativa – em conformidade com a avaliação de desempenho realiza-se a descentralização do financiamento e do repasse de recursos.




      	
Iniciativa privada – valorização da iniciativa privada e do estabelecimento de parcerias com o empresariado.




      	
Descentralização do Estado – repasse das funções do Estado para a comunidade e as empresas.


    




    Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) acrescentam que esse novo paradigma produtivo segue na contramão da construção de uma educação democrática, pois ao invés de promover um projeto educacional voltado para a igualdade e inclusão social, ele acabou adotando uma lógica da competição na qual a equidade social é pensada sob o enfoque da eficiência e o desempenho medido pelos resultados, fatos que favorecem a concorrência no campo educacional.




    Mas o que determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação em termos dos princípios que pautam a educação brasileira? Apresentamos no quadro a seguir os princípios no artigo 3º, título II, da LDB.




    

	Quadro 1 – Princípios da educação brasileira

      

        



        



        

      



	

        

          	

            No

          



          	

            Princípio

          



          	

            Descrição

          

        


	



      

        

          	

            1

          



          	

            Igualdade de acesso

          



          	

            Igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola

          

        




        

          	

            2

          



          	

            Liberdade de aprender

          



          	

            Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber

          

        




        

          	

            3

          



          	

            Pluralismo de ideias

          



          	

            Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas

          

        




        

          	

            4

          



          	

            Apreço à tolerância

          



          	

            Respeito à liberdade e apreço à tolerância

          

        




        

          	

            5

          



          	

            Coexistência privado/público

          



          	

            Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino

          

        




        

          	

            6

          



          	

            Gratuidade do ensino

          



          	

            Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais

          

        




        

          	

            7

          



          	

            Valorização profissional

          



          	

            Valorização do profissional da educação escolar

          

        




        

          	

            8

          



          	

            Gestão democrática

          



          	

            Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino

          

        




        

          	

            9

          



          	

            Padrão de qualidade

          



          	

            Garantia de padrão de qualidade

          

        




        

          	

            10

          



          	

            Experiência extraescolar

          



          	

            Valorização da experiência extraescolar

          

        




        

          	

            11

          



          	

            Escola, trabalho e sociedade

          



          	

            Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais

          

        




        

          	

            12

          



          	

            Diversidade étnico-racial

          



          	

            Consideração com a diversidade étnico-racial – incluído pela Lei nº 12.796, de 2013

          

        




        

          	

            13

          



          	

            Aprendizagem ao longo da vida

          



          	

            Garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida – incluído pela Lei nº 13.632, de 2018

          

        




        

          	

            14

          



          	

            Diversidade da PcD

          



          	

            Respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva – incluído pela Lei nº 14.191, de 2021

          

        


      

    

	

		Fonte: adaptado de Brasil (1996).

	


	

	




    Observa-se que foram acrescidos recentemente os três novos princípios da LDB (nº 12, 13 e 14) que tratam da diversidade e aprendizagem ao longo da vida.




    O profissional do ensino, docente ou gestor educacional precisa conhecer as leis mais do que os outros cidadãos comuns. “Um(a) professor(a) não pode, por exemplo, ignorar a lei de diretrizes e bases da educação nacional, nem o estatuto do magistério (se pertencer à área pública) e nem os acordos sindicais (próprios da iniciativa privada)” (CURY, 2000, p. 11).




    Mais do que conhecer as leis, os profissionais do ensino precisam refletir criticamente e contextualmente sobre elas, procurando relacioná-las com o panorama social, econômico, político e cultural que as delimitou. Esse olhar permite que o profissional perceba e localize os caminhos da educação na história, reconhecendo o seu lugar e papel enquanto agente de transformação social, traçando a sua própria luta dentro desse campo de disputas e tensões.




    Com essa energia, a seguir relembraremos o artigo 205 da Constituição Federal de 1988.




    3 Constituição Federal de 1988 – art. 205




    

      A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).


    




    A LDB retomou o princípio já incorporado pela Constituição Federal do Brasil, em que a educação deve promover o pleno desenvolvimento da pessoa, sua preparação para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. A pessoa é mais do que um sujeito jurídico e o trabalho é condição de produzir e do reproduzir da sua existência social, sendo o participante ativo nos destinos de sua sociedade. Nesse sentido, pessoa, cidadania e trabalho são três conceitos que sintetizam os fins da educação e até mesmo da ordem social (CURY, 2000).




    De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), aspectos como a universalização do ensino, a elevação da escolaridade, a preparação tecnológica e a formação geral de trabalhadores são fundamentais para toda a sociedade, principalmente quando se tem igualdade de oportunidades. Os impactos da revolução tecnológica no campo da educação devem ser absorvidos desde que criem perspectivas democráticas de construção de uma sociedade moderna, justa e solidária, o que não deve prejudicar a diversidade e a singularidade dos sujeitos.




    A Constituição Federal de 1988 começou a alterar a educação escolar existente em termos da noção de sistema e sua abrangência nas diferentes esferas administrativas. A reforma educacional que vigorou a partir de 1995 interferiu em seu conteúdo e estrutura e defendeu um sistema nacional de educação que concebia um fórum e um conselho nacionais da educação, com representação permanente da sociedade civil. Contudo, esse sistema nacional foi substituído pela organização da educação nacional. O fórum, que seria um órgão articulador e de consulta à sociedade para a produção coletiva do Plano Nacional de Educação (PNE), também foi retirado na LDB aprovada no ano seguinte.




    Mesmo com essas alterações, o sistema nacional de educação continua sendo pauta dos educadores:




    

      A criação de um sistema nacional articulado de educação, de forma que o Estado, a sociedade e as diferentes esferas administrativas atuem de maneira organizada, autônoma, permanente, democrática e participativa, tem sido uma das principais pautas dos movimentos organizados de educadores, cujas conquistas têm sido marcadas por avanços e recuos (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 318).


    




    Também podemos citar como recuos dessas conquistas a própria formação de um mercado educacional.




    

      No âmbito dos sistemas de ensino e das escolas, procura-se reproduzir a lógica da competição e as regras do mercado, com a formação de um mercado educacional. Busca-se a eficiência pedagógica por meio da instalação de uma pedagogia da concorrência, da eficiência e dos resultados (da produtividade) (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 126, grifo nosso).


    




    Nesse sentido, eficiência, resultados e concorrência seriam as engrenagens responsáveis por operarem o mercado educacional.




    

	Figura 1 – Engrenagens do mercado educacional


      [image: ]

    Fonte: adaptado de Libâneo, Oliveira e Toschi (2012).


	




    Diante dessa lógica da competição e das regras de mercado que atravessam o sistema de educação, a seguir localizaremos os sistemas de ensino.




    4 Sistemas de ensino – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996




    De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), sistema supõe o conjunto de elementos relacionados e coordenados entre si, que acabam constituindo um todo. Apesar de integrar esse todo, cada elemento não perde sua especificidade, seja ele material ou imaterial. Por exemplo, no caso dos elementos do âmbito da educação, ao se organizar os conjuntos de instituições de ensino (materiais) e o conjunto das leis e normas que regem as instituições educacionais (imateriais), todos eles formam uma unidade, chamada sistema de ensino. Os autores acrescentam:




    

      Os elementos de um mesmo sistema articulam-se entre si e, ao mesmo tempo, com outros sistemas, setores ou campos sociais tais como o político, o econômico, o cultural, o religioso, o jurídico etc. Há, portanto, ações e reações decorrentes de interações entre o sistema de ensino e outros sistemas (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 314).


    




    Como uma rede interligada, os sistemas de ensino, político e econômico estão articulados, influenciam ou recebem influência um do outro. Ações e reações ocorrem dentro ou entre cada um eles a depender, por exemplo, das decisões do Estado sobre os recursos que são investidos nas instituições escolares.




    As relações entre os sistemas são construídas com base nas condições sociais, culturais, históricas, ideológicas, econômicas e políticas. Atualmente o sistema econômico tem tido maior influência nos diferentes sistemas e nos seus elementos, sobretudo no sistema de ensino, uma vez que educação cria condições para o desenvolvimento de competências para o mundo do trabalho e o crescimento econômico.




    Sobre esse aspecto, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) citam como exemplo o fato de a Constituição Federal trazer como finalidade o pleno desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. Um dos papéis da educação é qualificar a força de trabalho produtivo. Pode-se dizer, então, que uma das características da forma como os sistemas se organizam é o seu caráter histórico e intencional; nesse caso, voltado para as necessidades do mercado.




    O artigo 8 da LDB estabelece que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios devem organizar os respectivos sistemas de ensino em regime de colaboração. Esses sistemas de ensino possuem uma organização que articula os gestores do sistema com as instituições de ensino. Tal relação pode ocorrer de forma democrática, participativa ou autoritária. No quadro a seguir apresentamos uma breve descrição de cada um deles.




    

	Quadro 2 – Organização das diferentes esferas do sistema de ensino

      

        



        



        



        

      



	

        

          	

            Esferas

          



          	

            Sistema de ensino

          



          	

            Órgãos gestores

          



          	

            Instituições de ensino

          

        


	

      

        

          	

            União

          



          	

            Federal

          



          	

            

              	Ministério da Educação (MEC);




              	Conselho Nacional da Educação (CNE).


            


          



          	

            

              	Instituições mantidas pela União;




              	Instituições de educação criadas e mantidas pela iniciativa privada.


            


          

        




        

          	

            Estados e Distrito Federal

          



          	

            Estadual

          



          	

            

              	Secretaria Estadual de Educação (SEE);




              	Conselho Estadual de Educação (CEE);




              	Delegacia Regional de Educação (DRE) ou Subsecretaria de Educação.


            


          



          	

            

              	Instituições de ensino mantidas pelo poder público estadual e Distrito Federal;




              	Instituições de educação superior mantidas pelo Distrito Federal;




              	Instituições de ensino fundamental e médio, criadas e mantidas pela inciativa privada.


            


          

        




        

          	

            Municípios

          



          	

            Municipal

          



          	

            

              	Secretaria Municipal de Educação (SME);




              	Conselho Municipal de Educação (CME).


            


          



          	

            

              	Instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil, mantidas pelo poder público municipal;




              	Instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada.


            


          

        


      

    

	

		Fonte: adaptado de Libâneo, Oliveira e Toschi (2012).
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